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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUTOS DE BELEZA E CABELEIREIROS DE SENHORAS DE 
SAO PAULO E REGIAO, CNPJ n. 62.638.937/0001-44, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
MARIA DOS ANJOS MESQUITA HELLMEISTER;

E 

SINDICATO PATRONAL DOS EMPREGADORES EM EMPRESAS E PROFISSIONAIS LIBERAIS EM 
ESTETICA E COSMETOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - SP, CNPJ n. 07.866.505/0001-82, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DANIELA OLIVEIRA LOPES;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
CABELEIREIROS, MANICURAS, ESTETICISTAS, MAQUILADORES, DEPILADORES, AJUDANTES, 
COPEIROS, FAXINEIROS, CAIXAS, GERENTES, RECEPCIONISTAS E PROFISSIONAIS COM 
FORMAÇÃO SUPERIOR EM ESTÉTICA E COSMÉTICA COM ESPECIALIZAÇÃO DE PÓS EM 
TÉCNICAS INTRADERMICAS E SUBCUTANEAS, com abrangência territorial em Barueri/SP, 
Cajamar/SP, Carapicuíba/SP, Cotia/SP, Embu das Artes/SP, Guarulhos/SP, Itapecerica da Serra/SP, 
Itapevi/SP, Jandira/SP, Osasco/SP, Santana de Parnaíba/SP, São Paulo/SP, São Roque/SP e Taboão da 
Serra/SP. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 

Para os empregados das empresas NÃO enquadradas no REPIS (Regime Especial de Piso Salarial), 
constante na clausula 4ª, admitidos a partir de 01/01/2020, ficam estabelecidas as seguintes classificações 
e pisos salariais para a categoria profissional.

Demais Empregados R$ 1.340,00
Micropigmentador (a), Tatuador (a) R$ 1.360,00
Auxiliar em Estética, Auxiliar de Cabeleireiro e Consultores de 
Beleza 

R$ 1.370,00

Cabeleireiros, Depiladores, Maquiladores, Manicures R$ 1.450,00
Esteticista e Massoterapeutas R$ 1.470,00



Podóloga (o) R$ 1.580,00
Esteticista Cosmetologo e/ou Dermaticista Especialista R$ 1.800,00

§ 1º -Os valores dos pisos salariais constantes da tabela acima permanecerão inalterados até 31/12/2020, 
respeitados, se existentes, os reajustes do salário mínimo (Estadual/Federal), caso este venha superar o 
valor do piso profissional, eis que sempre será adotado o valor que melhor atenda a categoria dos 
trabalhadores, além de que ninguém pode ganhar menos que o salário mínimo.

§ 2º - Os valores dos pisos salariais são estabelecidos para jornada de trabalho de 220 (duzentos e vinte) 
horas mensais.

§ 3º - O piso salarial será reajustado de conformidade com a política salarial vigente.

CLÁUSULA QUARTA - REPIS – REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL 

Objetivando conferir tratamento diferenciado e favorecido ao Microempreendedor Individual (MEI), as 
Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), fica instituído o Regime Especial de Piso 
Salarial – REPIS, que se regerá pelas normas a seguir estabelecidas:

§ 1º - Considera-se para efeitos desta cláusula, a pessoa jurídica (considera-se pessoa jurídica, o 
estabelecimento com CNPJ, em caso de filiais, é considerado que cada filial é uma pessoa jurídica diferente 
da matriz), portanto para que aufira receita bruta anual, nos seguintes limites: Microempreendedor Individual 
(MEI), limitado ao faturamento de R$. 80.000,00 (Oitenta mil reais) e que possua apenas 1 (um) 
empregado; Microempresa (ME), aquela com faturamento igual ou inferior a R$ 360.000,00 (Trezentos e 
sessenta mil reais) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), aquela com faturamento superior a R$ 360.000,00 
(Trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferiores a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
Na hipótese de legislação superveniente que vier alterar esses limites, prevalecerão os novos valores 
fixados;

§ 2º- Para adesão ao REPIS, as empresas enquadradas na forma do caput e parágrafo 1º desta cláusula 
deverão requerer a expedição de CERTIDÃO DE ADESÃO AO REPIS através do encaminhamento de 
formulário ao SINDICATO PATRONAL, cujo modelo será fornecido por este, devendo ser assinado por sócio 
da empresa e pelo contabilista responsável e conter as seguintes informações;

a)         Razão Social; CNPJ; Número de inscrição no Registro de Empresas – NIRE, Capital Social 
registrado na JUCESP, Código Nacional de Atividades Econômicas – CNAE; Endereço completo; 
Identificação do sócio da empresa e do contabilista responsável; Número de Empregados.

b)         Declaração de que a receita auferida nos últimos 12 meses anteriores ao mês da declaração, 
permite enquadrar a empresa como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) MICROEMPRESA (ME) 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), no Regime Especial de Piso Salarial – REPIS 2018/2019.

c)          Certidão de Regularidade Sindical, emitida pelo Sindicato Profissional;

d)         Compromisso do cumprimento integral da presente Convenção Coletiva de Trabalho e comprovação 
de cumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2020.

§ 3º- Constatado o cumprimento dos pré-requisitos, o Sindicato Patronal deverá fornecer às empresas 
solicitantes a CERTIDÃO DE ADESÃO AO REPIS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados a 
partir da data de recebimento da solicitação, devidamente acompanhada da documentação exigida. Em se 
constatando qualquer irregularidade, a empresa solicitante deverá ser comunicada para que regularize sua 
situação.

§ 4º - A falsidade da declaração, uma vez, constatada, ocasionará o desenquadramento da empresa do 
REPIS, sendo imputado à empresa requerente o pagamento de diferenças salariais existentes;

§ 5º - Atendidos todos os requisitos, as empresas solicitantes receberão do SINDICATO PATRONAL, sem 
qualquer ônus e com validade coincidente com a da presente norma coletiva, certificado de enquadramento 
no regime especial de piso salarial, devidamente assinado pelo sindicato patronal, que lhe facultará, a partir 
de 01/01/2020 até 31/12/2020, a praticar os PISOS SALARIAIS com valor diferenciado daquele previsto no 
§ 1º da clausula terceira como segue:

Demais Empregados R$ 1.200,00



Micropigmentador (a), Tatuador (a) R$ 1.210,00
Auxiliar em Estética, Auxiliar de Cabeleireiro e Consultores de 
Beleza 

R$ 1.220,00

Cabeleireiros, Depiladores, Maquiladores, Manicures R$ 1.300,00
Esteticista e Massoterapeutas R$ 1.320,00
Podóloga (o) R$ 1.440,00
Esteticista Cosmetologo e/ou Dermaticista Especialista R$ 1.610,00

§ 6º- O prazo para requerer a adesão ao REPIS 2020 terminará no dia 20/02/2019, exceto para as novas 
empresas e para aquelas que até a data do protocolo do requerimento estejam exercendo suas atividades 
sem empregados.

§ 7º- As empresas que aufiram receita bruta anual superior aos limites constantes no parágrafo 1º, poderão 
praticar piso salarial REPIS, desde que concedam benefício aos seus empregados que não conste nesta 
Convenção Coletiva de Trabalho, ou benefícios superiores ao que prevê este instrumento, devendo ser 
formalizado junto ao Sindicato profissional, o qual caberá descrever tal benefício na certidão de regularidade 
sindical.

§ 8º- Em atos homologatórios de rescisão de contrato de trabalho e comprovação perante a Justiça Federal 
do Trabalho do direito ao pagamento do piso salarial diferenciado previsto nesta clausula, a prova se fará 
através da apresentação da CERTIDÃO DE ADESÃO AO REPIS a que se refere o parágrafo 3º.

§ 9º - Nas homologações, eventuais diferenças no pagamento das verbas rescisórias, em decorrência da 
aplicação indevida do REPIS, quando apuradas, deverão ser quitadas no ato homologatório, pois a falta do 
pagamento implicará no impedimento da homologação, salvo quando o empregado autorizar a consignação 
da irregularidade em ressalva no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL 

Os trabalhadores integrantes da categoria profissional abrangidos pela presente Convenção Coletiva de 
Trabalho que ganham salários superiores aos Pisos Salariais, com data-base em 01/01/2020, terão um 
reajuste de 3% (três por cento), calculado sobre os salários de 01/01/2020. 

§ 1º - Poderão ser compensados os aumentos espontâneos concedidos pelo empregador.

§ 2º - Os salários dos empregados admitidos após 01/01/2019 serão reajustados proporcionalmente ao 
número de meses trabalhados, na proporção de 1/12 (um doze avos).

§ 3º - As empresas que não requererem ou NÃO se enquadrarem ao REPIS (Regime Especial de Piso 
Salarial), deverão em 01/03/2020, conceder reajuste de 2% (dois por cento) aos trabalhadores que 
ganham salários superiores aos Pisos Salariais.

§ 4º - A qualquer alteração na política salarial do Governo, as partes reunir-se-ão para revisão, readaptação 
e adequação dos salários.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA - CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA / CESTA BÁSICA 

As empresas concederão aos se seus empregados nas funções de Auxiliares Administrativos, Caixas, 
Recepcionistas, Recepcionista Externo, Micropigmentador(a) /Tatuador(a) e demais empregados (Copeiros, 
Faxineiros e Office Boy, etc), CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA, que deverá ser concedido até o dia 
10 (dez) de cada mês, sob pena de indenização deste valor.

§ 1º - O referido benefício será para uso nas localidades em que esse meio de pagamento seja 
normalmente aceito pelos estabelecimentos comerciais conveniados. Entretanto, havendo dificuldade de 



aceitação normal pelos estabelecimentos conveniados, o cartão poderá ser revertido para cesta básica em 
gênero ou tíquete alimentação, devendo conter disponibilidade mensal com os seguintes valores:

a)    Para os empregados em empresas enquadradas no REPIS o valor de R$ 138,00 (cento e trinta e oito 
reais);

b)   Para os empregados em empresas não enquadradas no REPIS o valor de R$ 175,00 (cento e setenta e 
cinco reais);

§ 2º - Fica vedado que mencionado CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA esteja vinculado a apenas uma 
empresa fornecedora de alimentos.

§ 3º - O benefício aqui estabelecido será concedido também durante o período de licença maternidade e 
eventuais afastamentos por motivo de doença ou acidente de trabalho, desde que o período não seja 
superior à 4 (quatro) meses.

§ 4º - A condição básica para o empregado fazer jus à Cesta Básica de Alimentos ou Vale Alimentação 
substitutivo, previstos nesta cláusula é a sua pontualidade e sua assiduidade no mês imediatamente 
anterior.

§ 5º - As faltas injustificadas e atrasos diários de 10 (dez minutos), superiores a 3 dentro do mesmo mês, 
farão com que os empregados percam o direito ao recebimento da cesta básica.

§ 6º - Os empregados que trabalham em regime de trabalho especial ou carga horária proporcional 
(horista), terá direito ao CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA com valor proporcional ao número de horas 
trabalhadas no mês, garantindo-se o pagamento (recarga) mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos 
valores descritos nas letras “a” e “b” do parágrafo 1º.

§ 7º - A entrega do CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA ou cesta básica, será efetuado em recibo 
próprio.

§ 8º - As regras aplicáveis ao CARTÃO MAGNÉTICO VALE COMPRA serão igualmente aplicáveis na 
hipótese de concessão de cesta básica.

§ 9º - O auxílio, sob qualquer das formas previstas nesta cláusula, não terá natureza remuneratória, nos 
termos da Lei nº 6.321 de 14 de abril de 1976, de seus decretos regulamentadores e da Portaria GM/MTE 
nº 03, de 01.03.2002 (D.O.U. 05.03.2002) com as alterações dadas pela Portaria GM/MTE nº 08, de 
16.04.2002.

§ 10º - Ficam respeitadas as condições mais benéficas já praticadas pelo empregador em concessão de 
igual benefício.

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA SÉTIMA - BENEFICIO SOCIAL FAMILIAR 

As Entidades Convenentes prestarão indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores 
subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, por meio de organização gestora especializada e 
aprovada pelas Entidades Convenentes, benefícios sociais, conforme tabela definida pelas Entidades e 
discriminadas no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula.

§ 1.º. A prestação dos benefícios iniciará a partir de 01/03/2020 e terá como base, para seus 
procedimentos, o Manual de Orientação e Regras a ser disponibilizado no site da gestora em 
www.beneficiosocial.com.br. Para lisura do processo e conservação de direitos, este Manual deverá ser 
registrado em cartório, em momento oportuno.

§ 2.º. Para efetiva viabilidade financeira deste benefício e com o expresso consentimento das entidades 
convenentes, as empresas, a título de contribuição, recolherão até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando a 
partir de 10/03/2020, o valor total de R$ 17,95 (dezessete reais e noventa e cinco centavos) por 
trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no site 
www.beneficiosocial.com.br. O custeio da contribuição do plano Benefício Social Familiar será de 
responsabilidade integral das empresas, ficando vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores.

§ 3.º. Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador manterá o 
recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por período superior a 12 



(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro 
mês, ficando garantido ao empregado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de 
Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quanto então o empregador retomará o 
recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

§ 4.º. Devido à natureza social e emergencial dos benefícios disponibilizados pelas entidades, na ocorrência 
de evento que gere direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, o empregador deverá 
preencher o comunicado disponível no site da gestora, no prazo máximo e improrrogável de até 90 
(noventa) dias a contar do fato gerador, e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 
(cento e cinquenta ) dias, sob pena do empregador arcar com sanções pecuniárias em favor do trabalhador 
ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse.

§ 5.º. O empregador, que estiver inadimplente, ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, perderá 
o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na ocorrência de 
qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão 
direito aos benefícios e serão atendidos normalmente, devendo o empregador responder a título de 
indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da categoria vigente a` época da infração, 
indenização esta devida diretamente ao trabalhador e/ou seus familiares. Caso o empregador regularize 
seus débitos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação formal de 
débito feita por e-mail, ficará isento desta indenização.

§ 6.º. Os valores porventura não contribuídos serão devidos e passíveis de cobrança extrajudicial e/ou 
judicial, acrescidos de multa, juros e demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o 
empregador ter seu nome incluso nos órgãos de proteção ao crédito.

§ 7.º. Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de contratos, devido a fatos novos 
constantes nesta CCT, e em consonância à instrução normativa vigente, nestes casos, obrigatoriamente, 
deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio jurídico 
dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.

§ 8.º. Estará disponível no site da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de Regularidade da 
cláusula do Benefício Social Familiar, dos últimos 12 (doze) meses, o qual deverá ser apresentado ao 
contratante e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.

§ 9.º. O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de 
serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial.

§ 10.º.O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia de 
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil daquele que 
der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA OITAVA - CONVENIO ODONTOLOGICO 

A partir de 01 de março de 2020, os empregadores deverão conceder a todos seus empregados convenio 
odontológico, com cobertura gratuita total de tratamento, exceto para os procedimentos cirúrgicos para fins 
estéticos, bem como ortodontia e próteses.

§ 1º - Estão isentas desta obrigação as empresas devidamente enquadradas e com Certificados REPIS 
2020 e as que obtiver 60% (sessenta por cento) ou mais, do seu quadro total de funcionários, devidamente 
sindicalizados e/ou associados ao Sindicato profissional da categoria, pelos motivos que se apresenta:

a)    Com objetivo de proteção contra práticas antissindicais, de acordo com os artigos 1º e 2º da 
Convenção Internacional do Trabalho nº 98.

b)   Para que as empresas incentivem a sindicalização e contratação de trabalhadores sindicalizados;

c)    Devido o Sindicato já fornecer o benefício de convênio odontológico a todos os seus associados, sem 
qualquer custo adicional.

§ 2º - O Convênio Odontológico previsto na presente cláusula NÃO será concedido para os empregados 
com contrato de experiência.

§ 3º - O empregado poderá incluir os seus dependentes no Convênio Odontológico, com pagamento total às 
expensas do mesmo, podendo os valores correspondentes ser descontados em folha de pagamento, 



mediante autorização prévia e por escrito do empregado, nos termos da Súmula 342, do Tribunal Superior 
do Trabalho.

§ 4º - O Plano Odontológico da presente cláusula tem que ser, obrigatoriamente, registrado na Agencia 
Nacional de Saúde (ANS) - CRO.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/ NEGOCIAL DOS EMPREGADOS 

Conforme resolução aprovada por votação na Assembleia Geral Extraordinária dos Empregados, sócios e 
não sócios desta entidade sindical, ficou estabelecido que a CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/NEGOCIAL é 
devida por todos integrantes da categoria, filiados e não filiados, por autorização prévia e expressa.  A 
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/ NEGOCIAL é de 1% mensal, devendo ser descontado sobre a 
remuneração do trabalhador, de janeiro de 2020 a dezembro de 2020, incluindo-se os 13º salários, 
limitando-se ao desconto máximo de R$ 60,00 (sessenta reais) por mês.

§ 1º - A empresa deverá efetuar o desconto mensalmente dos trabalhadores conforme institui o caput por 
determinação da assembleia, devendo fazer o recolhimento da contribuição assistencial/negocial em favor 
do Sindicato Profissional através de boletos bancários que estarão disponíveis no site do Sindicato com 
datas de vencimentos próprias, pagáveis em agência bancária.

§ 2º - A inadimplência do empregador quanto aos recolhimentos acarretará multa de 10% (dez por cento) 
sobre o montante, juros de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária na forma da lei.

§ 3º - Para o fim de oposição até 31/01/2020, o empregado filiado ou não que venha a ter interesse em 
fazê-la deverá manifestar sua intenção perante o Sindicato profissional, pessoalmente na sede da Entidade 
Sindical. Oposições levadas a efeito mediante listas serão consideradas nulas de pleno direito, na forma do 
artigo 9º da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 4º - Para o fim de protocolo do empregados admitidos posterior a data de 31/01/2020, o empregado 
deverá comparecer pessoalmente na sede do Sindicato Profissional, manifestando sua intenção com a 
comprovação de registro em CTPS pela empresa, dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias, após o início 
do seu contrato.

§ 5º - Tal medida se faz necessário em decorrência do disposto na Nota técnica nº 02 de 26 de outubro de 
2018, publicada pela Coordenadoria Nacional de Promoção da Liberdade Sindical (CONALIS) / Ministério 
Público do Trabalho, a qual posicionou entendimento no sentido de que o desconto da contribuição 
assistencial/negocial é devido por todos integrantes da categoria (filiados ou não).

§ 6º - Fica esclarecido para os fins de direito que, a negociação coletiva é direito fundamental social dos 
trabalhadores (art 7º,  XXVI e 8º, VI, da CF) e que, ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais de toda categoria, o qual negocia e participa compulsoriamente das negociações 
coletivas, firmando instrumentos normativos que valem para todos os representados, associados ou não 
associados conforme disposto no artigo 08º, incisos III e IV da CF e art 611 da CLT. Que a atividade sindical 
em prol da defesa dos interesses da categoria requer fonte de financiamento legítima, a qual é 
regulamentada e definida em assembleia geral extraordinária regularmente convocada para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADORES 

Os Profissionais Liberais e Autônomos Empregadores efetuarão o recolhimento de 
Contribuição Confederativa 2020 para o Sindicato Patronal, em 02 (duas) taxas por ano, de 
conformidade com as seguintes tabelas:

AUTÔNOMOS, PROFISSIONAIS LIBERAIS DE ESTÉTICA

Profissionais Liberais e Autônomos sem empregados:  R$ 98,00

Profissionais Liberais e Autônomos com 01 a 05 empregados:  R$ 127,80



Profissionais Liberais e Autônomos com 06 ou mais empregados: R$ 227,20

EMPRESAS, INSTITUTOS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, EMPREGADORES DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE ESTÉTICA:

              CAPITAL SOCIAL  CONTRIBUIÇÃO
 R$           1,00 à R$   5.000,00                      R$ 264,16
 R$   5.000,01 à R$ 25.000,00                      R$ 330,20
 R$ 25.000,01 à R$ 50.000,00                      R$ 412,75
 R$ 50.000,01 à R$ 75.000,00                      R$ 515,93
 R$ 75.000,00  em diante                      R$ 540,93 

§ 1º - Os empregadores sindicalizados ou não, deverão efetuar o recolhimento até os dias 30/03/2020 e 
30/09/2020. As guias deverão ser emitidas diretamente no site da entidade: www.sindestetica.org.br no 
menu Tabela de Contribuições.

§ 2º - O não recolhimento da contribuição referida acarretará para o empregador correção de R$ 0,61 
(sessenta e hum centavos) quando se tratar de profissionais liberais ou autônomos sem empregados, e de 
1% (hum por cento) ao dia sobre o valor da Contribuição Confederativa devida, nos demais casos.

§ 3º - Os associados da Entidade Sindical Patronal terão desconto de 50% (cinquenta por cento) dos 
valores mencionados até a data de vencimento dos anos subsequentes.

§ 4º - Para as empresas que iniciarem suas atividades durante o período de vigência desta Convenção 
Coletiva, o cálculo da Contribuição será proporcional ao número de meses restantes ao término do 
correspondente Exercício.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Os empregadores deverão encaminhar ao sindicato através do endereço eletrônico: 
secretaria@sindestetica.org.br, os dados do R.T - Responsável Técnico pelo estabelecimento, contendo as 

seguintes informações: numeração do RG, CPF, CNPJ (se for profissional MEI), endereço eletrônico do R.T, 
e anexar os diplomas/certificados do R.T. 

§ 1º - Após 10 dias do envio, deverá efetuar a emissão do documento de D.R.T - Declaração de 
Responsável Técnico, que estará disponível no site da Entidade Patronal:  www.sindestetica.org.br, no link 
“Responsável Técnico”, para fins de apresentação aos Órgãos, conforme exigência da CVS 01/2018.

§ 2º - A Entidade Patronal reserva o direito de APROVAR ou NÃO APROVAR os documentos encaminhados 
do R.T, no qual o empregador será informado anteriormente sobre o resultado da análise documental.

MARIA DOS ANJOS MESQUITA HELLMEISTER 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM INSTITUTOS DE BELEZA E CABELEIREIROS DE SENHORAS DE SAO PAULO E 
REGIAO 

DANIELA OLIVEIRA LOPES 
PRESIDENTE 

SINDICATO PATRONAL DOS EMPREGADORES EM EMPRESAS E PROFISSIONAIS LIBERAIS EM ESTETICA E 
COSMETOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 


